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    Dedico esta investigação a cada criança




    que luta nos bancos escolares por aprender




    e nem sempre recebe a interpretação




    adequada de seus processos de desenvolvimento.
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    “Manhê! Tirei um dez na prova




    Me dei bem, tirei um cem e eu quero ver quem me reprova




    Decorei toda lição




    Não errei nenhuma questão




    Não aprendi nada de bom




    Mas tirei dez (boa filhão!) [...]




    Manhê! Tirei um dez na prova




    Me dei bem, tirei um cem e eu quero ver quem me reprova




    Decorei toda lição




    Não errei nenhuma questão




    Não aprendi nada de bom




    Mas tirei dez (boa filhão!) [...]




    Encarem as crianças com mais seriedade




    Pois na escola é onde formamos nossa personalidade




    Vocês tratam a educação como um negócio onde a ganância, a exploração e a in




    diferença são os sócios




    Quem devia lucrar só é prejudicado




    Assim cês vão criar uma geração de revoltados




    Tá tudo errado e eu já ‘tou de saco cheio




    Agora me dá minha bola e deixa eu ir embora pro recreio...




    Juquinha você tá falando demais assim eu vou ter que te deixar sem recreio!




    Mas é só a verdade ‘fessora!




    Eu sei, mas colabora senão eu perco o meu emprego!”




    (Gabriel o Pensador)
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    INTRODUÇÃO




    Em uma revisão na literatura da História da Educação e da Filosofia da Educação é perceptível o papel da escola enquanto instituição formal de grande importância no processo de ensino e aprendizagem dos indivíduos. Para atingir esse fim, várias concepções pedagógicas vêm fundamentando a forma como o aluno deveria ser inserido nos conhecimentos elaborados e disseminados no espaço escolar.




    Essas concepções pedagógicas tidas enquanto fruto do pensamento de teóricos, que pensavam um modelo ideal de indivíduo e de sociedade, teceram considerações acerca de: como a criança aprende; como os conteúdos são ou devem ser ministrados em sala de aula; como deve ser a postura do professor e do aluno em sala de aula; e quais questões de conhecimento devem ser priorizadas durante o processo de ensino e aprendizagem. Imbricadas no conteúdo teórico, tais teorias estão atreladas a uma concepção de homem forjada pela sociedade econômica, cultural e política concernente a cada momento histórico.




    O papel da avaliação da aprendizagem, que será denominada neste livro como compensatória, é atribuir mérito aos alunos, ou seja, se o aluno atingir o nível desejado, ele será premiado de maneira aberta e solene, e a partir daí pode-se dizer que é um prêmio que os alunos podem ver quando apresentam bom desempenho. Por meio dessa avaliação, o foco principal dos alunos é estudar para os exames, que ainda são praticados na maioria das instituições de ensino que usam os exames como ferramenta básica de avaliação.




    Mas qual é a eficácia das práticas de avaliação ainda estabelecidas? Ou seja, as práticas de avaliação da aprendizagem? Faz necessário questionar tais objetivos da avaliação presente em alguns cenários do Brasil e conflitá-los com o uso de métodos qualitativos, uma vez que, se esses métodos não visarem à consciência do docente de uma avaliação para aprendizagem, que será denominada aqui como emancipatória, e nem visarem aos objetivos da aprendizagem no que se refere à formação de cidadão crítico e autônomo, não se estão contribuindo com uma educação atualizada e emancipatória.




    A justificativa de escolha desta problemática e desta metodologia qualitativa deve-se ao contato direto da pesquisadora com a situação estudada, ou seja: ao voltar os olhos para sentimentos e concepções relativos aos erros, acertos, correções e autocorreções durante o seu período de experiência em sala de aula, tanto como professor quanto como estudante, o investigador questiona-se sobre as centenas de milhares de vezes que se deparou com situações frustrantes, humilhantes e constrangedoras advindas dos meios avaliativos utilizados. Alunos, assim como a própria investigadora enquanto estudante, recebiam suas atividades e suas provas cheias de marcas vermelhas e palavras escritas nos cabeçalhos, as quais acentuavam somente os erros e a certeza do fracasso. Ainda nítida na memória da investigadora a vergonha que tomava conta dos estudantes, pois é notório que havia colegas que obtinham notas elevadas e recebiam elogios lindos nos cabeçalhos das suas atividades, enquanto o outro grupo escondia suas atividades na mochila e nunca mais falava-se sobre elas; logo, aquelas correções não faziam sentido, pelo menos para nós, pois os erros não eram trabalhados posteriormente.




    Portanto, a vontade sobre o objeto investigado culmina a partir dessas necessidades que infelizmente, ainda, são comuns no cenário da educação brasileira e mais acentuadas nas primeiras séries iniciais do ensino fundamental regular público. Em relação à sua relevância científica, pode-se destacar que uma problemática existente na realidade de qualquer aluno e professor é a avaliação na aprendizagem. A compreensão e o entendimento sobre a prática de avaliar vem mudando e se transformando no passar dos anos com intuito de se tentar estabelecer um significado e uma relação intrínseca entre processo de ensino-aprendizagem. Contudo, há, ainda, práticas avaliativas que trazem incômodos e inquietações; tais como: descritiva, normativa e somativa, de caráter compensatório, que serão explicadas, assim como as práticas avaliativas de perspectivas emancipatória: formativa, dialógica e diagnóstica, no decorrer deste livro, recorrendo a um quadro teórico. Logo, quando se fala em avaliação na aprendizagem, independentemente das perspectivas, deve-se pensar em relação a sua finalidade e seus objetivos; assim sendo, essa problemática nos indica que se versa sobre uma temática relevante. A relevância social é contribuir com a sociedade escolar na importância da retomada dessas discussões.




    Ao analisar o objeto da pesquisa de forma indutiva, o investigador parte de uma ideia inicial a respeito do fenômeno pesquisado. Essa ideia somente poderá ser consolidada por meio dos significados das respostas que são dadas às questões da pesquisa:




    Como uma avaliação pode modificar os erros em algo produtivo?




    Por que os erros e os acertos não são as premissas mais importantes no momento de se avaliar?




    Se o próprio sujeito é o protagonista de sua aprendizagem, então por que as autocorreções não são uma prática contínua e permanente no processo de ensino e aprendizagem?




    Qual é a relevância da avaliação compensatória voltada para uma educação que almeja à emancipação?




    Tenhamos em conta que a avaliação compensatória, segundo Romão (1988), Freire (2010), Hoffmann (2007) e outros, baseia-se em verificação, classificação, promoção, em uma “pseudo” meritocracia, somente como argumento da elevação nas taxas de mão de obra para o mercado de trabalho.




    A avaliação emancipatória se baseia na concepção freireana de educação, que visa humanizar e libertar os sujeitos em atenção ao processo de aprendizagem como avaliação, segundo Libâneo (2017), que será especificada mais à frente; mas, antes disso, vale destacar:




    A possibilidade de uma reflexão sistemática, em torno de erros e acertos, em torno de mecanismo de raciocínios que foram desencadeados na formulação das questões e nas respostas a elas dadas pelos alunos, constituindo-se numa das etapas mais ricas da relação pedagógica. É nos comentários e discussões das suas provas e trabalhos corrigidos que se tem momentos privilegiados de aprendizagem, para ambos os lados! E sabemos como essas oportunidades são raras nas nossas escolas, porque o que assistimos é na maioria das vezes, à praxe da “matéria vencida” ao final da correção e à simples “entrega dos resultados das provas” (Romão, 1988, p. 45).




    Nesse aspecto, este livro tem como objetivo geral verificar nas concepções e nas percepções das práticas dos docentes do 1.º ciclo como uma avaliação pode modificar os erros em algo produtivo e, desse modo, analisar as concepções de avaliação compensatória e emancipatória desses docentes do 1.º ciclo do ensino fundamental regular público brasileiro. Como objetivos específicos são elencados: caracterizar os participantes da investigação; recolher junto aos professores as concepções de avaliação utilizadas e saber se uma avaliação pode modificar os erros em algo produtivo; recolher junto aos docentes as concepções sobre os erros que os alunos cometem e se aceitam que as autocorreções, em diálogo com o professor ou colegas, podem ser uma prática contínua e permanente no processo de ensino e aprendizagem; saber junto aos docentes que ligações estabelecem entre a avaliação e os erros; identificar qual é a relevância da avalição compensatória e qual é o objetivo de educação nessa prática docente; verificar qual é a prática avaliativa dos professores num contexto de Educação que almeja à emancipação; clarificar, através dos discursos dos professores, as contribuições e/ou as dificuldades em se avaliar para a emancipação dos alunos. Para tanto, faz-se necessário analisar como as crianças aprendem segundo as teorias de Piaget (1971), Vygotsky (2010), Freire (2010) e Ferreiro (1996), e outros que defendem o sujeito cognoscente.




    A metodologia que permeou este trabalho foi embasada na concepção qualitativa, com coleta de dados através de entrevistas semiestruturadas, sendo cinco individuais e um focus group composto por oito docentes; esses participantes são pertencentes a duas unidades escolares distintas.




    A apresentação dos resultados segue uma lógica pertinente aos objetivos específicos traçados e procura responder a todos eles para em seguida, em outro capítulo, discutir esses resultados a partir das concepções apresentadas no quadro teórico, fazendo a interpretação deles.




    Concluímos com essa investigação que há uma distância muito grande entre a atual formação docente, no que diz respeito à avaliação emancipatória, e a possibilidade de concretude dessa avaliação dentro de um sistema engessado, rígido e muito preso ainda ao formato de avaliação quantitativa, compensatória.


  




  

    PARTE I




    ENQUADRAMENTO TEÓRICO


  




  

    1. ASPECTOS HISTÓRICOS E LEGAIS DA AVALIAÇÃO




    O tema da avaliação educacional sempre foi o centro de várias discussões sobre políticas públicas e práticas de ensino no campo educacional. No entanto, o processo de estabelecimento dessas práticas não progrediu na educação brasileira como deveria, mediante tantas discussões e debates. Ao contrário, ficou cada vez mais padronizado, tornando-se um dos aspectos mais problemáticos da prática de ensino. Sua relevância e pontualidade vêm de várias dimensões a se ter em conta.




    Além disso trata-se de um requisito básico do comportamento educacional, pois a avaliação também existe em nossas vidas diárias. No entanto, como resposta à perspectiva quantitativa, não foi até as décadas de 1960 e 1970 que a avaliação começou a ser considerada, e mais ênfase foi colocada nos aspectos quantitativos, ou seja, o processo de medição que visa obter resultados finais puramente quantitativos.




    A raiz das preocupações voltadas às avaliações de aprendizagem foi baseada em testes educacionais, projetados para medir mudanças no comportamento dos sujeitos. A perspectiva de avaliação de Tyler é o resultado de um movimento iniciado em 1930. A ideia do acadêmico é medir o desempenho dos alunos por meio de testes padronizados. Vários procedimentos de avaliação são utilizados, como escalas, listas de verificação, fichas de comportamento, questionários etc. Em 1949, Tyler (1976) publicou os “Princípios Básicos do Currículo e do Ensino”; ao falar sobre a proposta de avaliar de acordo com os objetivos, esse método atraiu a atenção das pessoas.




    O novo redirecionamento da educação para aspectos qualitativos também se deve a outros fatores, como o crescimento da pesquisa no campo da educação, especialmente nos campos da sociologia, antropologia e psicologia. Após um longo período de gestão autoritária do estado, a década de 1980 iniciou o processo de mudança do espaço educacional e da forma de gestão do sistema, passando de um modelo tradicional para uma gestão mais democrática. Nesse período, várias conferências, debates e publicações apontaram para o surgimento de mudanças políticas lentas e graduais, cujo objetivo era apresentar novas propostas que procurassem mudar a direção da política educacional.




    Dessa forma, uma nova teoria da avaliação foi desenvolvida, abandonando aquela concepção que destacava a avaliação dos aspectos mais técnicos e quantitativos, passando a priorizar os aspectos qualitativos. Assim, aproxima-se mais do redirecionamento da função da avaliação para uma teoria que serve à aprendizagem em um sentido político crítico. Considerando os diferentes ritmos de aprendizagem, as novas “Normas Nacionais de Educação e Lei Básica” (Lei nº 9.394/96), em vigor desde 20 de dezembro de 1996, propõem uma organização mais aberta da educação. Como mostra o artigo 23:




    A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar (1996).




    Em relação à avaliação em si, a Lei de Diretrizes e Bases traz no seu artigo 24 uma prevalência dos registros de acompanhamento por sobre as notas: “A verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os das eventuais provas anuais” (Lei Nº 9.394, 20 de dezembro de 1996).




    Do ponto de vista jurídico, a avaliação é vista como uma ferramenta para monitorar o desempenho dos alunos e usá-lo para avaliar seu progresso. No Brasil, a desigualdade econômica e social é imensurável; logo, esse modelo, infelizmente, formou uma tradição, ou seja, uma estrutura de ensino em camadas. É fato que a educação ao longo dos anos 1980 teve algumas conquistas, até mesmo porque reiterou no texto constitucional o direito à Educação a todas as pessoas pela Constituição Federal (1988), mas vale ressaltar que: uma coisa é o discurso, e outra é fazermos pesquisa sobre a realidade nas escolas.




    1.1. O CONCEITO DE AVALIAÇÃO




    Nos dias de hoje, é comum observar interpretações em relação ao conceito de avaliação. Contudo, essa problemática vai destacar, de momento, dois parâmetros no emprego da avaliação, o que é imposto ao critério da seleção e o que é imposto ao critério da aprendizagem. O primeiro está justamente ligado à classificação e colabora para solidificar uma hierarquia estrutural por primazia. O segundo permite auxiliar o processo determinante em favor de intervenções na aprendizagem, com base nas necessidades dos educandos, e está intrinsecamente relacionado a um processo, geralmente, chamado de avaliação formativa, a qual será especificada mais adiante no decorrer deste livro.




    A questão da avaliação é a mais complexa e pode estar a revelar uma certa incompreensão dos objetivos da proposta (inovadora) por parte dos alunos e/ou uma certa indefinição quanto à forma e ao modo de avaliar numa proposta diferente por parte do professor. Ambos os sentimentos são próprios à construção do novo” (Cunha, 1998, p. 32).




    De acordo com Eustáquio Romão (1988), a avaliação dialógica provém do diálogo e, na atuação das instituições de forma educacional voltada à criação, em processos de transformação, preventivas e diagnósticas, não em estruturas padronizadas. Conduz assim, os professores a repensar:




    Se encararmos a vida como algo dado, tendemos para a epistemologia positivista e, consequentemente, para um sistema educacional perseguidor de “verdades absolutas” e “padronizadas”. Se, pelo contrário, encaramos a vida como processo, tendemos para uma teoria dialética do conhecimento e, por isso mesmo, engendradora de uma concepção educacional preocupada com a criação e a transformação. No caso da primeira, forçosamente construiremos uma teoria de avaliação baseada no julgamento de erros e acertos que conduzem a prêmios e castigos; no caso da segunda, potencializamos uma concepção avaliadora de desempenhos de agentes ou instituições, em situações específicas, e cujos sucessos ou insucessos são importantes para a escolha das alternativas subsequentes (Romão, 1988, p. 36).




    Portanto, é necessário frisar que o conceito de avaliação no processo de ensino-aprendizagem é um conceito complexo, complexidade esta que, algumas vezes, pode potencializar a discriminação, o que faz com que possa existir o risco de a avaliação funcionar como mais um fator de exclusão e evasão escolar (Aubert, 2015).




    O ensino dialógico, portanto, afasta-se do padrão tradicional de perguntas e respostas professor-aluno para um diálogo impulsionado por professores que buscam melhorar a aprendizagem e a compreensão dos alunos (Alexander R. J., 2008).




    Alexander (2018) conduziu um ensaio de controle randomizado de uma intervenção de ensino dialógico que visava maximizar os benefícios dessa intervenção em sala de aula para promover o envolvimento e a aprendizagem dos alunos. Como resultado desse estudo, os dados indicaram que, após 20 semanas de participação no estudo, os alunos do grupo de intervenção, cujos professores receberam um treino mais dialógico, apresentaram um avanço de 2 meses nas provas de Inglês, Matemática e Ciências, em comparação com o grupo de controle, cujos professores usaram o método tradicional (Alexander R. J., 2018).




    O objetivo do ensino dialógico é maximizar o potencial das interações professor-aluno, a fim de atingir os melhores resultados e as melhorias educacionais para todas as crianças. O ensino dialógico estimula os alunos a pensar e questionar ideias, a explorar novos pontos de vista e a construir conhecimento em diálogo com os seus pares e com os professores (Alexander R. J., 2008).




    A explicação dos conceitos de avaliação na aprendizagem que norteiam esta pesquisa baseia-se em autores como: (Bourdieu, 2010), (Duarte J. , 2004), (Libâneo, 2017), (Romão, 1988), (Manfra, 2009) (Freire, 2010), (Grasha, 1996) e outros.




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Avaliação para aprendizagem


          



          	

            Avaliação da aprendizagem


          

        


      



      

        

          	

            Dialógica


          



          	

            Emana das trocas, do diálogo, e volta-se à criação; potencializa a construção, a produção e os conhecimentos dos alunos; é geradora de aprendizagem, ou seja, não se baseia no julgamento e na premiação de erros e acertos.


          



          	

            Descritiva


          



          	

            Preocupa-se com a conceitualização do currículo; avalia o sistema educativo apenas com base nos resultados dos alunos; descreve até que ponto os alunos atingem seus objetivos definidos.


          

        




        

          	

            Diagnóstica


          



          	

            Oferece ao professor informações sobre o estágio de desenvolvimento das aprendizagens; fundamenta estratégias de diferenciação pedagógica, de superação de eventuais dificuldades e de facilitação da integração na vida escolar, e deve ocorrer em qualquer momento do ano letivo, quando vinculada com a avaliação formativa.


          



          	

            Normativa


          



          	

            Faz referência a normas: os resultados dos alunos são comparados entre si, por uma referência padrão (média); os resultados são quantificados, procurando a objetividade e a neutralidade do avaliado; os contextos são pouco valorizados ou ignorados; e a participação dos alunos é reduzida ou ausente; classifica, certifica e seleciona.


          

        




        

          	

            Formativa


          



          	

            Assume caráter contínuo e sistêmico; visa à regulação e à melhoria do ensino-aprendizagem; tem perspectiva cognitivista; recorre a uma variedade de instrumentos de coleta de informação, objetivando o ajustamento do processo; fornece feedback.


          



          	

            Somativa


          



          	

            Assume um caráter de formulação de um juízo sobre a aprendizagem, tendo como objetivos a classificação, a verificação e a certificação das condições de admissão às provas finais; documenta como a aprendizagem ocorreu em um dado período de tempo.


          

        




        

          	

            Pedagogia diferenciada


          



          	

            Regulação interativa


          



          	

            Pedagogia da indiferença às diferenças


          



          	

            Regulação proativa


          

        




        

          	

            Perspectiva emancipatória


          



          	

            Melhorar e libertar


          



          	

            Perspectiva compensatória


          



          	

            Medir, classificar e selecionar


          

        


      

    




    Tabela 1 - Explicação dos conceitos de avaliação na perspectiva emancipatória e compensatória




    1.2. PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM SEGUNDO AS CONCEPÇÕES DE PIAGET E VYGOTSKY




    Por pensar que o erro não é exatamente a inexistência de um conhecimento, a não competência sobre um dado problema, porém um forte indicativo do trajeto, privativo e singular, feito pelo aluno na busca de solucionar questões e progredir em relação à aprendizagem e ao seu desenvolvimento, fez-se necessário abordar o processo de ensino e aprendizagem segundo as concepções de Piaget e Vygotsky; pois aprender demanda uma atividade consciente relacionada dialeticamente com o biológico e o social. Nesse aspecto:




    A aprendizagem é o resultado da interação dinâmica com o meio social, na constituição da capacidade cognitiva e é produto do entrelaçamento do pensamento e da linguagem, que constitui no nível mais alto de funcionamento cognitivo, pois envolvem a reflexão, o planejamento e a organização, propriedades pelo pensamento verbal construído pela mediação simbólica ou social, desenvolvendo os conceitos de zona de desenvolvimento proximal e aprendizagem mediada (Vygotsky, 2010, p. 41).




    Assim, Vygotsky (2010) explica o papel da mediação simbólica no processo de ensino e aprendizagem. Em sua abordagem histórico-social, afirma que a aprendizagem acontece por meio de interações entre o sujeito e o meio, a partir de apropriação, internalização e reconstrução interna, baseando-se na intervenção de outro mais experiente e por meio da linguagem. Para Vygotsky (2010), o aluno é o sujeito que interage na relação com os objetos do conhecimento, e o professor exerce a função de mediador, criando os desafios e possibilitando a aprendizagem. Se o professor é apenas o mediador entre o sujeito e o objeto de conhecimento, logo o protagonista é o próprio sujeito.




    Em suma, se o próprio sujeito é o protagonista de sua aprendizagem, então por que as autocorreções não são uma prática contínua e permanente no processo de ensino e aprendizagem? Quando dizemos que a criança já sabe realizar determinada tarefa, referimo-nos à sua capacidade de realizá-la sozinha. Vygotsky (2010) determina essa capacidade de realizar tarefas de forma independente de nível de desenvolvimento real.




    Quando nos referimos ao desenvolvimento de uma criança, o que buscamos compreender é até onde a criança chegou, em termos de um percurso percorrido por ela. Atenção para o fato de que compreender adequadamente o desenvolvimento refere-se não apenas ao nível de desenvolvimento real da criança, mas também ao seu desenvolvimento potencial, isto é, à sua capacidade de realizar tarefas com a ajuda de professores ou de companheiros mais capacitados.




    É o aprendizado que possibilita o despertar de processos internos de desenvolvimento, que, se não fosse pelo contato do indivíduo com certo ambiente cultural, não ocorreria.




    Portanto, quando as crianças pensam sobre os objetos de conhecimento, elas não ficam paradas com a cabeça vazia, esperando que alguém coloque coisas lá dentro. Sendo assim, qual é o objetivo de elas terem de esperar por um feedback de avaliação, baseado em meras anotações do que é certo e errado nas suas atividades?




    Para Vygotsky, é a partir da existência de dois níveis de desenvolvimento (real e potencial) que ele define a zona de desenvolvimento proximal. A zona de desenvolvimento proximal é um domínio psicológico em constante transformação que se constitui no percurso da criança para desenvolver seus conhecimentos, os quais se consolidarão por intermédio de pessoas mais experientes.




    Nesse sentido, Vygotsky criou a sua teoria muito conhecida sobre a capacidade cognitiva das crianças, o desenvolvimento e a importância da aprendizagem baseada na instrução. O autor teve como pretensão contribuir com as ideias de Lenin e dos bolcheviques sobre o novo homem socialista, considerando a educação como parte vital desse projeto (Au, 2007).




    Da perspectiva de Vygotsky (2010), as principais funções mentais superiores incluem a linguagem, que existe externamente ao indivíduo como um fenômeno intermental, mas torna-se em seguida uma ferramenta para a reflexão e a autorreflexão, transformando-se na base para a produção de significado. Essa é a linha de desenvolvimento do indivíduo, passando da imitação das palavras ouvidas dos outros para a expressão de conceitos, incluindo científicos utilizados na resolução de problemas. Dessa forma, o indivíduo está diretamente ligado ao desenvolvimento da sociedade e da espécie, embora de forma dialética, em que a relação produz a afirmação e a negação, um processo que explica o surgimento de novas habilidades cognitivas.




    Não obstante, a função da linguagem altera-se durante o desenvolvimento infantil. Na primeira infância, a linguagem é utilizada com objetivos emocionais, de expressão e interação social. Posteriormente, essa função é utilizada para a comunicação e com propósitos intelectuais. Embora as considerações biológicas não estejam na base teórica de Vygotsky, o autor tem consciência de que a maturação está envolvida no desenvolvimento de conceitos.




    Essas interações permitem que a criança construa novos conceitos, que se integram com os que ela já havia adquirido, favorecendo a evolução de sua linguagem. Com relação à função simbólica, isto é, a capacidade para representar – objeto ou situação vivida – através de símbolos, Piaget afirma que “a criança assimila o mundo a sua maneira, sem compromisso com a realidade, pois sua interação com o objeto não depende da natureza do objeto, mas da função que a criança lhe atribui” (Piaget, 1971).




    Para Piaget, o conhecimento resulta de interações entre o sujeito que aprende e o objeto da aprendizagem, sendo um processo mediado por ações mentais entre o aprendiz e o objeto. Nesse processo, o aluno é concebido como um sujeito ativo na construção do conhecimento, e o professor é o facilitador da aprendizagem, criando desafios e problemas para estimular a atividade mental. A partir dessa concepção de aprendizagem, o erro é compreendido como parte do processo de construção do conhecimento.




    O trabalho de educador exige que se tenha sensibilidade para entender as características emocionais dos estudantes. A esse respeito, Freire (2010) recomenda que “a tarefa do ensinante [...] é exigente de seriedade, de preparo científico, de preparo físico, emocional, afetivo”.




    Ou seja, o educador deve estar atento às particularidades de cada educando, ampliando as possibilidades de sua aprendizagem. Neste aspecto, tendo um olhar ativo no relacionamento afetivo que estabelece com o outro:




    Isso implica em tomar consciência de problemas coletivos e relacionar a experiência da própria comunidade com o que ocorre em outros contextos. A educação para a cidadania inclui aprender a tomar a perspectiva do outro – da mãe, do pai, [...] de outra criança, de quem perdeu a mãe, de quem tem o pai muito doente ou preso na penitenciária – e ter consciência dos direitos e deveres próprios e alheios (Oliveira, 2002, p. 52).




    Assim, o professor precisa diagnosticar as dificuldades que estão interferindo no processo de ensino e aprendizagem, procurando formas de motivar o aluno a sentir prazer nesse processo; pois não há ensino se não há aprendizagem. Nesse contexto, a interação professor-aluno fundamenta a realização de ambos, do aluno participante, livre, questionador, buscando conhecimento, descobrindo o prazer de aprender; entretanto, quando a aprendizagem não acontece, deve-se observar o que está impedindo o estudante de aprender. A esse respeito, Libâneo (2017) analisa que: “O processo de ensino é uma atividade conjunta de professores e alunos, organizado sob a direção do professor, com a finalidade de prover as condições e meios pelos quais os alunos assimilam ativamente conhecimentos, habilidades, atitudes e convicções”.




    Baseado no exposto, quando o estudante não aprende, faz-se necessário entender as dificuldades de aprendizagem. Assim, a intervenção do professor é necessária para que os estudantes ampliem sua capacidade de apropriação dos conceitos e seus conhecimentos de mundo.




    Nesse ambiente, a avaliação também será baseada no protagonismo dos estudantes, isto é, nas autorreflexões e autocorreções de suas produções; provocando e estimulando desde sempre a capacidade de se autoavaliarem, o que contribui para a construção de um indivíduo forte, confiante, participativo e seguro de si; e não um indivíduo passivo, um mero receptor.




    1.3. O RACIOCÍNIO LÓGICO E O UNIVERSO INFANTIL




    A análise da história do pensamento humano, do fictício à filosofia, do analógico ao racional, contribui para ampliar nossa visão sobre as peculiaridades da criança.




    Pesquisas defendem que o raciocínio infantil, assim como a imaginação popular, valorizada pela tradição, é basicamente analógico. De acordo com o processo de amadurecimento vão resguardando-se no Homem duas características, a concretude e a abstração, mas o Homem tende a tornar-se cada vez mais racional. Logo, é imprescindível que haja um esforço para que a lógica não se torne a única forma de raciocínio em prejuízo do analógico.




    Notando as semelhanças entre os processos que condicionam a evolução lógica e a ideia de realidade modelada pela criança, Piaget (1983) conclui que a construção do mundo objetivo e a elaboração do raciocínio lógico consistem na redução gradual do egocentrismo, em favor de uma socialização progressiva do pensamento, ou seja, a princípio, a criança não vê necessidade de explicar aquilo que diz, por ter certeza de estar sendo compreendida, e, à medida que ela vai interagindo com novos objetos ou acontecimentos, a criança começa a fazer assimilações a fatos e experiências já vividas, levando-a a compreender como as coisas acontecem.




    Ainda de acordo com Piaget, “o raciocínio infantil não é nem dedutivo nem indutivo, mas transdutivo, indo do particular ao particular, o juízo não é lógico por ser centrado no sujeito, em suas experiências passadas e nas suas relações subjetivas que estabelece em função das mesmas” (1983, p. 10). Os desejos, as motivações e todas as características conscientes, morais e afetivas são atribuídas às coisas (animismo). A criança pensa, por exemplo, que o cão late porque está com saudades da mãe. Por outro lado, para as crianças até sete anos ou cinco anos de idade, Piaget (1983) afirma que “os processos psicológicos internos têm realidade física: ela acha que os pensamentos estão na boca ou os sonhos estão no quarto”. Dessa confusão entre o real e o irreal surge a explicação artificialista, segundo a qual, se as coisas existem, é porque alguém as fez.




    Portanto, conhecer-se consiste em operar sobre o real e transformá-lo, a fim de compreendê-lo, como afirmam alguns teóricos (Os Pensadores Piaget Vida e Obra, 1983), (Vygotsky, 2010). Faz-nos supor que ouvir história ou lê-las através de imagens, sobretudo quando não se lê e nem se escreve a palavra – de livros ou a partir deles, inventadas pelos adultos ou adaptadas –, alimenta a mente infantil. E as crianças armazenarão no seu imaginário as melhores imagens, que serão símbolos em repouso na memória, para interagirem com experiências futuras. E, sendo assim, qualquer tema e assunto pode servir de motivação à aprendizagem. Dependendo do modo como seja tratado – interessante, criativo, acessível, encorajador e motivador –, pode ser assimilado, apreciado e absorvido.




    Para exemplificar essa possível abordagem de aprendizagem através de temas e assuntos e, sobretudo, a compreensão deles, através do processo de assimilação entre plano imaginário e a lógica racional, pode-se analisar a obra “O medo da sementinha”, do autor Alves (1987), que escreveu algumas histórias a respeito de temas profundos da natureza humana, muitas vezes difíceis de serem tratados, mas imprescindíveis e que fazem parte do cotidiano. O autor diz:




    Escrevi as estórias da coleção Estórias Para Pequenos e Adultos em torno de temas que foram me dados por crianças. Não é possível fazer de conta que eles não existem. Os maus espíritos, a gente espanta chamando pelo seu nome real; o objetivo da estória é dizer o nome, dar às crianças símbolos que lhes permitam falar sobre seus medos. E é sempre mais fácil falar sobre si mesmo fazendo de conta que se está falando sobre flores, sapo, elefantes, patos (Alves, 1987, p. 5).




    “O medo da sementinha” trata-se de uma história sobre a vida e a morte, as transformações pelas quais se têm de passar, o medo do que isso pode nos causar, as conquistas e descobertas que se faz quando se tem coragem de enfrentar o novo, as dúvidas e as mudanças. Vale a pena apresentar um breve resumo dessa obra. “O medo da sementinha, este texto relata a história de uma sementinha cuja mãe era uma paineira enorme, forte e de galhos compridos. A sementinha vivia dentro de sua mãe, onde era escurinho, quente e gostoso. Não conhecia nada sobre o mundo externo. Porém, um dia, alguma coisa diferente aconteceu. Ela escutou um barulho que a deixou com muito medo. De repente, seu mundo, até então fechado e escuro, começou a se abrir. Era hora de nascer, e a sementinha ficou apavorada. Sua mãe tentou acalmá-la explicando que o mundo externo é maravilhoso e apresentou-lhe seus novos amigos, como o vento, o sol, as nuvens, os pássaros, as borboletas, etc. A sementinha percebeu que não estava sozinha e sentiu-se feliz. Até que, um dia, descobriu que teria que partir. Sentiu-se novamente com medo e chorou. Estava triste por ter que se despedir, sem saber o que aconteceria por esse mundo afora. Sua mãe explicou-lhe que é preciso partir, para continuar a viver. Mas era difícil para a sementinha compreender aquilo que sua mãe lhe dizia. Foi então que o vento soprou forte e a carregou para longe até que descesse num lugar onde a terra era fofa e amiga. Sentindo-se acolhida, a sementinha sentiu sono e dormiu. Sonhou que estava novamente na barriga de sua mãe e que estava se transformando numa árvore-mãe. E era justamente isso que estava acontecendo. Ao acordar, ela percebeu que não era mais uma sementinha e que estava se transformando em uma árvore-nenê, parecida com sua mãe. E se lembrou de algo que sua mãe lhe dissera: dentro de cada sementinha está uma árvore adormecida” (Alves, 1987). Esse texto permite pensar a respeito de algumas questões inerentes à área da Psicopedagogia, como os problemas de aprendizagem resultantes do medo e da insegurança. Pode-se observar a ansiedade da sementinha ao saber que teria que nascer, isto é, separar-se de sua mãe e constituir-se enquanto sujeito. Para ela era mais confortável e seguro permanecer naquela relação simbiótica com sua mãe, sem ter que enfrentar a realidade por si mesma, ou seja, era preferível ceder ao princípio de prazer e aceitar o princípio da realidade. Segundo Coelho (1993), essa obra pode ser analisada como uma obra de representação, pois procura caminhos que possam levar a uma vida plena mediante uma aprendizagem emancipatória. Essa mesma análise pode ser ratificada, abaixo, pela mesma autora:




    Segundo dados da psicologia, a mentalidade popular e a infantil identificam-se entre si por uma consciência primária na compreensão do eu inferior ou da realidade exterior (seja o outro, seja o mundo). Isto é, o sentimento do ele predomina sobre a percepção do outro (seres ou coisas do mundo exterior). Em consequência, as relações entre o eu e o outro são estabelecidas, basicamente, através da sensibilidade, dos sentimentos, e/ou das emoções (Coelho N. N., 2000, p. 41).




    O equilíbrio emocional, por sua vez, conduz-nos a caminhos guiados por nossos sentimentos, e aqui entram em cena os nossos desejos, fantasias, alegrias, medos e frustrações.




    No que diz respeito ao equilíbrio racional, pode-se destacar o seu caráter reflexivo e dialético. A criança dialoga com o mundo, visando compreendê-lo a partir da interação entre sua experiência pessoal; possibilitando-lhe questionar a sua própria individualidade e o universo das relações sociais intrínsecas à realidade histórica que vivemos. Tal observação encontra-se em conformidade com a concepção de aprendizagem de Piaget (1983), que é um dos fundamentos da teoria psicopedagógica segundo a qual “o sujeito é ativo no processo, devendo haver um equilíbrio entre os movimentos de assimilação e acomodação”.




    1.4. PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO DA CRIANÇA SEGUNDO EMILIA FERREIRO




    Com o intuito de identificar qual é a relevância da avaliação para uma educação que visa à emancipação, torna-se indispensável nesse momento da pesquisa pensar sobre:




    Se o propósito das atividades avaliativas, dentro de um contexto emancipador, é conhecer como se dá a aprendizagem, logo os erros permitem observar o percurso traçado pelo aluno e valer-se das dificuldades identificadas para recompor a aprendizagem.




    Então, a pergunta aqui não é “o que falta para quem não consegue?”, mas sim “como essa criança aprende?”. E mais: “como é que quem consegue aprender aprende?”.




    Com base nesse pressuposto, cabe aqui analisar o processo de alfabetização segundo Ferreiro (1996). Porque é exatamente nessa fase de escolarização que está o público-alvo deste objeto de pesquisa, ou seja, as primeiras séries do ensino fundamental do ensino regular público, em que a avaliação compensatória se torna mais cruel. Pois suas hipóteses de escritas, trajetos que todos fazem ao tentar se apropriar do sistema da escrita, são vistas como erros e avaliadas como tal; tendo como parâmetro, por muitos professores, o modelo de um aluno alfabetizado ou a ortografia do dicionário.




    A partir da segunda metade dos anos 1980, Emilia Ferreiro começa a aparecer no cenário da educação brasileira, trazendo suas obras, que revolucionaram e motivaram várias discussões sobre o conceito do processo de alfabetização, e trouxe um novo olhar para os regulamentos do governo em relação aos Parâmetros Curriculares Nacionais. “A psicogênese da linguagem escrita”, obra de Ferreiro & Teberosky (1985), não traz quaisquer ideologias sobre metodologias de ensino, e sim nos mostra o processo de aprendizagem das crianças no período de alfabetização. As hipóteses que as crianças fazem, segundo Emilia, remetem questionamentos sobre práticas tradicionais de ensino de leitura e escrita, e a priori o modo como a avaliação se procede nesse período de aprendizagem.




    Emilia Ferreiro, cujo nome está associado ao construtivismo e ao biólogo suíço Jean Piaget, foi a precursora em descobertas em relação a como a criança cria as hipóteses sobre a escrita. Emilia Ferreiro, que pesquisa e trabalha com Piaget, enfoca os mecanismos cognitivos relacionados à leitura e escrita. Muitas pessoas acreditam erroneamente que o construtivismo é um método (Hoffmann, 2007).




    Os resultados de Piaget e Emilia concluíram que as crianças desempenham um papel ativo na aprendizagem, pois as crianças constroem seus próprios conhecimentos – daí o termo construtivismo. Esses estudos trouxeram consigo um ponto central no que se refere à prática escolar (especialmente a alfabetização), colocando o aluno como centro da aprendizagem e não mais como coadjuvante da aprendizagem. “Até então, os educadores só começaram a prestar atenção ao aprendizado quando a criança parecia não estar aprendendo”, disse Weitz. “Emília Ferreiro reverteu essa visão e os resultados foram surpreendentes” (Vasconcellos, 2008).




    A autora menciona que, no início da alfabetização, os exercícios usados geralmente são embasados em uma combinação de sílabas triviais, isto é, simples, de criptografia de memória e duplicação de sons. Essa abordagem faz da criança um mero receptor, porque ela não participa do processo de elaboração e criação de conhecimento (Ferreiro E. , 2000).




    Ler e escrever é um sistema estabelecido gradualmente. Os primeiros escritos feitos pelos alunos no início de seus estudos devem ser considerados riquíssimos, porque eles escrevem seus empenhos e afincos, de uma certa maneira, para simbolizar algo, no entanto esses padrões nem sempre foram usados durante o processo inicial de alfabetização. Sabe-se que muitos professores ensinam da mesma maneira que aprenderam durante os dias de estudante e não aceitam os erros dos alunos (Ferreiro & Teberosky, 1985).




    Conforme Ferreiro,




    As primeiras escritas infantis aparecem, do ponto de vista gráfico, como linhas onduladas ou quebradas (ziguezague), contínuas ou fragmentadas, ou então como uma série de elementos discretos repetidos (séries de linhas verticais, ou de bolinhas). A aparência gráfica não é garantia de escrita, a menos que se conheçam as condições de produção (2000, p. 18).
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